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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAYLAN DOUGLAS DA SILVA RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTES. MENORIDADE RELATIVA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. ENUNCIADO EM PLENA 
VIGÊNCIA. APLICABILIDADE MANTIDA. PRECEDENTES.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir o 
fundamento da decisão atacada.
2. Após a publicação da decisão ora agravada (DJe de 6/8/2024), a Terceira 
Seção desta Corte prosseguiu no julgamento dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, da relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 
190), em sessão realizada no dia 14/8/2024, e decidiu, por maioria de votos, 
pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ.
3. Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado em repercussão geral, 
no RE n. 597.270 (Tema 158/STF), segundo o qual: circunstância atenuante 
genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
4. Os argumentos defensivos, portanto, não se mostram suficientes para 
modificar o entendimento já sedimentado de que a incidência de 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 30 de setembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2155536 - PA (2024/0245011-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RAYLAN DOUGLAS DA SILVA RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. PENAL E PROCESSO PENAL. 
RECURSO ESPECIAL. ATENUANTES. MENORIDADE RELATIVA E 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO 
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. ENUNCIADO EM PLENA 
VIGÊNCIA. APLICABILIDADE MANTIDA. PRECEDENTES.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir o 
fundamento da decisão atacada.
2. Após a publicação da decisão ora agravada (DJe de 6/8/2024), a Terceira 
Seção desta Corte prosseguiu no julgamento dos Recursos Especiais n. 
2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, da relatoria do Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 
190), em sessão realizada no dia 14/8/2024, e decidiu, por maioria de votos, 
pelo não cancelamento da Súmula 231 do STJ.
3. Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado em repercussão geral, 
no RE n. 597.270 (Tema 158/STF), segundo o qual: circunstância atenuante 
genérica não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.
4. Os argumentos defensivos, portanto, não se mostram suficientes para 
modificar o entendimento já sedimentado de que a incidência de 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Raylan Douglas da Silva 
Ramos contra decisão assim resumida (fl. 7.894):

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ATENUANTES. 
MENORIDADE RELATIVA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. 
ENUNCIADO EM PLENA VIGÊNCIA. APLICABILIDADE MANTIDA. 
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PRECEDENTES.
Recurso especial improvido.

Insiste a defesa na alegação da possibilidade de se aplicar a pena abaixo do 

mínimo legal, não incidindo à espécie a Súmula 231/STJ.

Diz que a jurisprudência desta Corte ainda não se estabilizou sobre o tema, 

especialmente considerando que a decisão invocada foi alcançada por uma margem 

mínima de votos (5x4), o que evidencia sua fragilidade e a possibilidade de revisão 

futura. Diante desse cenário, é essencial adotar cautela, não sendo razoável antecipar 

os efeitos de uma decisão que ainda pode ser modificada por meio de embargos de 

declaração ou outros recursos (fl. 582).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A decisão impugnada deve ser mantida pelo que nela se contém, tendo em 

conta que o agravante não logrou desconstituir seu fundamento, motivo pelo qual o 

trago ao Colegiado para ser confirmado.

Com efeito, de acordo com o afirmado anteriormente, ao contrário do que 

alega a defesa, nos termos do entendimento firmado na Súmula 231/STJ, no REsp n. 

1.117.073/PR (representativo da controvérsia) e no RE n. 597.270-4/RS, julgado sob o 

regime de repercussão geral, a fixação da pena abaixo do mínimo legal em 

decorrência do reconhecimento de atenuantes genéricas continua sendo providência 

inviável nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte.

Com efeito, muito embora a Sexta Turma, em 21/3/2023, tenha aprovado a 

proposta de revisão da jurisprudência compendiada na Súmula 231/STJ, mostra-se 

descabido o pedido. Conforme consta da certidão de julgamento do REsp n. 

2.052.085/TO; REsp n. 2.057.181/SE; e REsp n. 1.869.764/MS, não obstante os feitos 

tenham sido afetados para análise pela Terceira Seção, não foi determinada a 
suspensão do trâmite dos processos em curso.

Seguindo esse entendimento: AgRg no AREsp n. 2.545.434/ES, Ministro 
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Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 25/4/2024; AgRg no AREsp n. 2.521.626/PA, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 8/4/2024; AgRg no AgRg no 

REsp n. 2.088.087/PR, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 14/3/2024; AgRg no 

AREsp n. 2.257.587/PA, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 27/9/2023; e 

AgRg no HC n. 828.216/GO, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 30/8/2023.

Desse modo, o Verbete Sumular 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e está sedimentado pela Terceira Seção (Tema n. 190), 
significando dizer que não há ilegalidade a ser reparada, não sendo o caso, por 
conseguinte, de provimento da irresignação recursal.

Após a publicação da decisão ora agravada (DJe de 6/8/2024), a Terceira 

Seção desta Corte prosseguiu no julgamento dos referidos Recursos Especiais n. 

2.057.181/SE, n. 2.052.085/TO e n. 1.869.764/MS, da relatoria do Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema n. 190), em 
sessão realizada no dia 14/8/2024, e decidiu, por maioria de votos, pelo não 
cancelamento da Súmula 231 do STJ.

Na ocasião, o órgão julgador concluiu que não caberia contrariar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, firmado em repercussão geral, no RE 
n. 597.270 (Tema 158/STF), segundo o qual: circunstância atenuante genérica não 

pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

Os argumentos defensivos, portanto, não se mostram suficientes para 

modificar o entendimento já sedimentado de que a incidência de circunstância 

atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

Em reforço:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
NÃO SOBRESTAMENTO DOS FEITOS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Esta Corte possui o entendimento de que é inviável a redução da pena 

abaixo do mínimo legal, em razão da presença de circunstância atenuante, 
conforme dispõe a Súmula n. 231 do Superior Tribunal de Justiça.
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3. "Conquanto a Sexta Turma tenha aprovado a proposta de revisão da 
jurisprudência consolidada na Súmula n. 231/STJ, remetendo, assim, os autos dos 
Recursos Especiais n.s 2.057.181/SE, 2.052.085/TO e 1.869.764/MS à Terceira 
Seção, até o momento, não houve determinação de sobrestamento dos feitos pelo 
então relator, Ministro Rogerio Schietti Cruz, como permitido no § 1º do art. 125 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no REsp n. 
2.122.715/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 1º/7/2024, DJe de 3/7/2024).

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.549.270/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

julgado em 13/8/2024, DJe 19/8/2024).

Descabida, portanto, a pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.155.536 / PA
Número Registro: 2024/0245011-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08045144820238140015 8045144820238140015

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAYLAN DOUGLAS DA SILVA RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
CORRÉU : RONILSON DOS SANTOS SILVA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAYLAN DOUGLAS DA SILVA RAMOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
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e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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